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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é im-
portante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto 
pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por 
perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda



LÍNGUA PORTUGUESA

8

• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. 
O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que é 
valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e 
verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há 
conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais 
importante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao 
indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, 
as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de 
que as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. 
Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos 
argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as 
frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o 
argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia 
ser vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, 
plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a 
C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu 
amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade 
provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir 
do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 

daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o 
consumidor tende a associar o produto anunciado com atributos 
da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um 
texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o 
modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de 
saúde de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais 
adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria 
certa estranheza e não criaria uma imagem de competência do 
médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função 
argumentativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, 
para ser ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de 
comunicação deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que 
pretenda ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos 
episódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, 
pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).
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RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICA

CONJUNTOS NUMÉRICOS (NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS E REAIS): OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E 
APLICAÇÕES (SOMA, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO)

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 
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N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. 

Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 
Exemplos: 
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USO DE TECNOLOGIAS EM 
AMBIENTES CORPORATIVOS

SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTE WINDOWS 10). 
CONCEITO DE ORGANIZAÇÃO E DE GERENCIAMENTO 

DE INFORMAÇÕES, ARQUIVOS, PASTAS E PROGRAMAS

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.
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Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.
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Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Win-
dows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES 
EM AMBIENTES MICROSOFT OFFICE: WORD, EXCEL E 

POWERPOINT

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para 
uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas 
em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – 
Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – 
PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele 

podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 
então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo 

com a necessidade.

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas.
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GOVERNANÇA CORPORATIVA E 
COMPLIANCE

NOÇÕES DE GOVERNANÇA CORPORATIVA. 

Em uma grande empresa, o diretor presidente e o conjunto da diretoria executiva se reportam hierarquicamente ao conselho de 
administração. Este órgão tem um presidente, o presidente de conselho, além de vários diretores conselheiros, todos nomeados pelos 
acionistas, dos quais são representantes.

O presidente e os diretores do conselho são eleitos em uma assembleia de acionistas, que é o órgão máximo da empresa.

O nome que se dá para as funções exercidas por este conselho de administração é ‘governar’. O conselho de administração governa 
a empresa, faz a governança corporativa, enquanto o diretor presidente e demais diretores executivos a administram.

O conselho faz parte de uma estrutura organizacional que também inclui o conselho fiscal, a auditoria externa, a secretaria de gover-
nança, o comitê de auditoria, entre outros que este conselho julgar necessários. Esta é a estrutura da Governança Corporativa.

A figura abaixo mostra uma estrutura organizacional típica de Governança Corporativa.

O tema Governança Corporativa tem interessado a muitas pessoas enquanto possibilidade de carreira ou continuidade de carreira.

Empresas de todos os tipos – grandes, médias e pequenas, privadas e públicas, listadas em bolsa ou não, familiares ou não – têm 
planejado implantar ou desenvolver uma estrutura de Governança Corporativa.

Isto ocorre porque, entre outras vantagens, uma estrutura adequada e boas práticas de Governança Corporativa facilitam a condução 
dos negócios, a obtenção de financiamentos e a realização dos resultados desejados.

Por este motivo, tem aumentado a busca por profissionais com conhecimento no assunto. Se você é um dos que interessam pelo 
tema, este artigo apresenta cinco perguntas básicas e suas respostas para você saber mais sobre o que é Governança Corporativa e quais 
são as suas tendências.
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O que é Governança Corporativa?
Governança Corporativa é isto mesmo que o nome indica, é o 

governo da empresa, o governo da corporação ou, como se diz em 
português europeu, é o governo da sociedade. A empresa possui 
uma estrutura organizacional com um grupo de executivos que a 
administra e, acima deles, está a estrutura de governança corpora-
tiva, que os governa.

O ‘governo’ da empresa não é o mesmo que o governo de um 
país ou de um estado, trata-se do governo da sociedade, mas tem 
várias pontos parecidos, como, por exemplo:

Os seus membros – presidente e diretores do conselho – são 
eleitos pelos acionistas, mas, diferentemente de outros governos, 
na razão de ‘uma ação, um voto’, ou seja, os votos são proporcio-
nais ao número de ações de cada acionista,

Existem garantias legais e regulatórias externas e acordos, re-
gimentos e políticas internas para garantir o direito das minorias, 
ou seja, dos pequenos acionistas, aqueles que tem menos ações na 
proporção do total,

O conselho representa o conjunto de acionistas nos assuntos 
relacionados à empresa e é quem nomeia ou aprova o diretor pre-
sidente e demais diretores executivos,

O conselho, geralmente, aprova o orçamento ou, pelo menos, 
as diretrizes para o orçamento anual e é também quem providencia 
a auditoria externa independente e aprova a prestação de contas 
anuais.

Alguns autores tem definições próximas. Uns entendem Go-
vernança Corporativa como um ‘sistema’, o que está correto pois 
se trata de um sistema de governo, outros definem como um ‘con-
junto de processos, costumes, políticas, leis, regulamentos e insti-
tuições’, o que também está correto pois é o que este sistema de 
governo precisa para funcionar.

Qual é o papel da Governança Corporativa?
Em síntese, o papel da Governança Corporativa é:

Estruturar o relacionamento entre acionistas, conselho de ad-
ministração, diretoria, órgãos de fiscalização e controle e demais 
stakeholders,

Definir políticas, normas, e procedimentos para esta estrutura 
organizacional com base na legislação, regulamentação e melhores 
práticas,

Definir diretrizes estratégicas, objetivos e parâmetros de de-
sempenho para a empresa.

Compete à estrutura de Governança Corporativa fornecer pa-
râmetros para o relacionamento entre sócios, gestores e demais 
atores de seus mercados econômico (de produtos e serviços) e fi-
nanceiro (de ações e outros títulos), assim como definir políticas, 
normas e procedimentos para garantir direitos e definir responsa-
bilidades.

Esta atividade é complicada, pois existem sócios com muito po-
der, os ‘majoritários’, com maioria das ações, e os sócios minoritá-
rios, com menos poder e que, eventualmente, precisam de amparo 
legal e regulatório para continuar investindo e ter garantias de que 
seu investimento esteja seguro.

Quais são os princípios da Governança Corporativa?
O tema Governança Corporativa tem importância mundial. 

Pessoas e empresas do mundo inteiro investem, cada vez mais, fora 
de seu país de origem. Trata-se do chamado fenômeno da globali-
zação do capital dinheiro, que consiste no fluxo de capitais entre 
países.

Claro que as economias dos países que recebem este dinheiro 
externo têm interesse que estas pessoas e empresas continuem in-
vestindo e se preocupam em dar garantias para que isto continue 
ocorrendo.

O ‘mundo livre’, ao mesmo tempo que dá liberdade às pesso-
as e empresas para que invistam aonde quiserem e que estimula 
a competição, preocupa-se em dar garantias para quem investe e 
para punir quem, eventualmente, comete fraudes.

Em 2015, princípios de Governança Corporativa internacionais 
foram aprovados pelo grupo do G-20, o grupo das 20 maiores eco-
nomias do planeta que tem uma agenda de reuniões para discutir 
temas mundiais, e pela OCDE, que é a Organização para a Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico com 36 países membros e que 
visa estimular o progresso econômico e o comércio mundial.

São seis princípios, que estabelecem comprometimento dos 
países signatários, entre os quais o Brasil:

A estrutura de Governança Corporativa deve promover mer-
cados transparentes e justos, assim como a alocação eficiente de 
recursos. Deve ser consistente com o estado de direito e apoiar a 
supervisão e aplicação eficazes.

A estrutura de Governança Corporativa deve proteger e facili-
tar o exercício dos direitos dos acionistas e garantir o tratamento 
paritário dos mesmos, incluindo os minoritários e estrangeiros. To-
dos os acionistas devem ter a oportunidade de obter compensa-
ções efetivas em caso de violação dos seus direitos.

A estrutura de Governança Corporativa deve proporcionar in-
centivos sólidos através de toda a cadeia de investimento e possi-
bilitar aos mercados acionistas funcionar de uma forma que contri-
bua para as boas práticas de Governança Corporativa.

A estrutura de Governança Corporativa deve reconhecer os di-
reitos dos stakeholders estabelecidos por lei ou por meio de acor-
dos mútuos, e estimular a cooperação ativa entre as empresas e os 
seus stakeholders na criação de riqueza, empregos e na sustentabi-
lidade de empresas financeiramente sólidas.

A estrutura de Governança Corporativa deve assegurar a di-
vulgação de informação atempada e rigorosa de todas as questões 
relevantes relacionadas com a empresa, incluindo a situação finan-
ceira, desempenho, estrutura acionista e Governança Corporativa.

A estrutura de Governança Corporativa deve garantir a orien-
tação estratégica da empresa, o controle eficaz da equipe de gestão 
pelo conselho de administração, e a responsabilização deste conse-
lho perante a sociedade e os seus acionistas.

Qual o perfil do profissional desejado?
Neste ponto, antes de concluir, é preciso falar sobre as opor-

tunidades profissionais para quem quer trabalhar com Governança 
Corporativa.



GOVERNANÇA CORPORATIVA E COMPLIANCE

145

Além, é claro, das posições mais sêniores dos conselhos de ad-
ministração e diretoria, que ficam para o pessoal mais experiente, 
encontram-se no mercado oportunidades para pessoas de diversas 
áreas de formação, com destaque para Direito, Administração, Ci-
ências Contábeis e Relações Internacionais.

Formados em Direito são requisitados para, por exemplo, 
orientações sobre o sistema de Governança Corporativa, incluin-
do legislação, regulamentação e elaboração de documentos como 
regimentos internos, políticas, códigos de conduta, acordos entre 
sócios, entre outros.

Na Administração, são demandados profissionais para tarefas 
como, por exemplo, desenvolvimento de processos, apoio a ges-
tão, marketing, finanças, RH, entre outras.

Em todos os casos, é importante constatar, uma característica 
bastante procurada a capacidade do candidato para o relaciona-
mento.

GESTÃO DE RISCOS

As empresas num cenário global cada vez mais em constante 
evolução no mundo empresarial fazem uso de técnicas que tem o 
objetivo de melhorar e aprimorar sua gestão não só dentro da or-
ganização, mas também qual é o impacto que possui na sua relação 
com a comunidade onde está inserida em que o uso de uma fer-
ramenta chamada de governança corporativa visa no alinhamento 
dessas ideias em que a relação harmônica entre acionistas, stake-
holders, gestores de cada setor da organização possam ser fatores 
de transparência das informações que são colocadas a público.

A busca de melhores resultados unindo os conceitos da gover-
nança corporativa e da gestão de risco são observadas por vários 
setores da economia e administração por exigir uma postura mais 
ética quando do manejo das informações que impactam no merca-
do em que normalmente a gestão corporativa depende da analise 
de risco, tendo este conotação positiva ou negativa já que a estra-
tégia de uma empresa envolve prós e contras quando há um risco 
para ser gerenciado.

A prática da gestão de riscos aliada à governança corporativa 
traduz-se num marco em que a transparência empresarial é soma-
da com práticas que visam a minimizar eventos que sejam favo-
ráveis ou desfavoráveis fazendo com que a gestão de riscos seja 
uma ferramenta útil em que vai requerer dos gestores uma postura 
mais ativa no conhecimento das diversas situações em que a orga-
nização está exposta, ou seja, variáveis econômicas que fazem com 
que a estratégia precisa ser revista para melhor adequar o geren-
ciamento de risco da empresa.

O objetivo do estudo será o de expor os conceitos de risco e 
também conceitos básicos de governança corporativa, e como a 
gestão de risco está ligada a uma boa prática de governança corpo-
rativa e qual o seu impacto quando estes dois conceitos são integra-
dos dentro de uma empresa e no tópico final serão apresentadas 
as considerações finais do estudo onde serão recapitulados todos 
os conceitos discutidos e suas implicações para a aplicabilidade de 
maneira conjunta dos conceitos expostos.

O Risco
O conceito de risco engloba diversos significados conforme 

o escopo a ser estudado, já que o risco existe nos mais diversos 
setores econômicos o qual dependendo da ciência que for estu-
dado o risco poderá ter um entendimento diferente do esperado. 
Portanto, no presente estudo será apresentado este conceito de 
uma forma que possa trabalhar o problema levantado o qual será 
trabalhado dentro da problemática levantada o conceito de risco 
com um foco na estratégia e gestão.

Segundo a Federação Nacional das Empresas de Seguros Priva-
dos e de Capitalização – FENASEG [2011?] através do seu glossário 
de seguros disponível na Internet conceitua risco como “evento 
incerto ou de data incerta que independe da vontade das partes 
contratantes [...]”. Entende-se que neste conceito, o risco trata-se 
de um evento incerto porque não é possível ter uma data prová-
vel para acontecer, bem como não é fruto de uma das partes para 
sua origem já que o risco entendido nesta definição trata-se de um 
evento que poderá vir ou não a acontecer e que a existência do 
risco leva as organizações a criarem estratégias com o objetivo de 
adaptar suas operações aos mais diversos cenários econômicos, se-
jam estes eventos favoráveis ou não.

O risco possui componentes que fazem com que as organiza-
ções estejam mais atentas quando da formulação da sua estratégia 
empresarial. De acordo com Dabul e Silva [2011?] ao trazem a luz 
as discussões a respeito das características do risco, estes ressaltam 
que o risco possui três características básicas: O risco é possível, 
futuro e incerto ou aleatório.

A primeira característica ressaltada pelos autores é que risco 
seja possível já que as pessoas de maneira de maneira geral estão 
expostas as mais diversas adversidades de todas as magnitudes 
sendo estas naturais, atmosféricas ou casuais, ou seja, eventos in-
dependentes a vontade alheia estão suscetíveis de acontecer.

A segunda característica é que o evento é futuro, ou seja, os 
eventos não são planejados para acontecer já que os sinistros po-
dem acontecer futuramente e a qualquer momento, ou seja, a pes-
soa não tem domínio sobre o que irá acontecer num determinado 
intervalo por ser uma variável que foge ao seu controle alheio para 
mecanismo de planejamento.

A terceira característica é que o evento é incerto ou aleatório 
onde não se tem o controle das variáveis externas que determina-
rão o acontecimento de um evento, ou seja, não há possibilidade de 
conhecer quando um determinado evento adverso poderá ocorrer.

O risco diferencia-se da incerteza já que na incerteza existe 
uma conotação mais de desconhecido já que diferentemente do 
risco que pode ser quantificado, na incerteza já não há tal possibili-
dade. Knight (2006) faz uma importante distinção entre o risco e a 
incerteza uma vez que para este autor são dois eventos totalmente 
independentes o qual é impossível dizer qual impacto nas finanças 
de uma, ou seja, trata-se de um elemento totalmente desconheci-
do que as organizações podem ter que enfrentar no dia a dia. 

Portanto, 
A diferença prática entre os conceitos risco e incerteza é que 

no risco a formação da distribuição do resultado em um grupo num 
determinado exemplo é conhecido (ou através de cálculos ou de re-
sultados estatísticos passados), enquanto no caso da incerteza isto 
não é verdadeiro porque a situação lidada constitui-se num elevado 
grau único. (KNIGHT, 2006, p.233, tradução nossa).
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SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 
E CONHECIMENTOS BANCÁRIOS

ESTRUTURA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. 

Sistema Financeiro Nacional (SFN)
De acordo com o BACEN:
“O Sistema Financeiro Nacional (SFN) é formado por um conjunto de entidades e instituições que promovem a intermediação finan-

ceira, isto é, o encontro entre credores e tomadores de recursos. É por meio do sistema financeiro que as pessoas, as empresas e o governo 
circulam a maior parte dos seus ativos, pagam suas dívidas e realizam seus investimentos.

O SFN é organizado por agentes normativos, supervisores e operadores. Os órgãos normativos determinam regras gerais para o bom 
funcionamento do sistema. As entidades supervisoras trabalham para que os integrantes do sistema financeiro sigam as regras definidas 
pelos órgãos normativos. Os operadores são as instituições que ofertam serviços financeiros, no papel de intermediários”.

1

1 Fonte: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/sfn
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* Dependendo de suas atividades corretoras e distribuidoras 
também são fiscalizadas pela CVM.

** As Instituições de Pagamento não compõem o SFN, mas são 
reguladas e fiscalizadas pelo BCB, conforme diretrizes estabelecidas 
pelo CMN.

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL.

Conselho monetário nacional (CMN) 
É a autoridade máxima do Sistema Financeiro Nacional. Sendo 

órgão normativo, apenas define normas e diretrizes para execução 
do BACEM e da CVM.

Conforme definição do Banco Central do Brasil:
“O Conselho Monetário Nacional (CMN) é o órgão superior do 

Sistema Financeiro Nacional (SFN) e tem a responsabilidade de for-
mular a política da moeda e do crédito. Seu objetivo é a estabilida-
de da moeda e o desenvolvimento econômico e social do país.

Como funciona o CMN
Os membros do CMN reúnem-se uma vez por mês para deli-

berar sobre assuntos como adaptar o volume dos meios de paga-
mento às reais necessidades da economia; regular o valor interno e 
externo da moeda e o equilíbrio do balanço de pagamentos; orien-
tar a aplicação dos recursos das instituições financeiras; propiciar o 
aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros; 
zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras; e coor-
denar as políticas monetária, creditícia, orçamentária e da dívida 
pública interna e externa.

Em casos extraordinários, pode acontecer mais de uma reunião 
por mês. As matérias aprovadas são regulamentadas por meio de 
Resoluções CMN divulgadas no Diário Oficial da União (DOU) e no 
Busca de normas do Conselho e do Banco Central (BC).

Composição do CMN
— Ministro da Economia (presidente do Conselho)
— Presidente do Banco Central
— Secretário Especial de Fazenda do Ministério da Economia
O CMN foi criado junto com o Banco Central, pela Lei nº 4.595, 

de 31 de dezembro de 1964. O Conselho deu início às suas ativida-
des 90 dias depois, em 31 de março de 1965”.

 BANCO CENTRAL DO BRASIL. 

Banco Central do Brasil (BACEN)
Conhecido como BACEN, Banco Central do Brasil ou mesmo, 

Banco Central, é uma autarquia federal, vinculada ao Ministério da 
Economia, com sua sede em Brasília. 

Possui autonomia para executar medidas que favoreçam a eco-
nomia do país.

Conforme definição própria:
“O Banco Central (BC) é o guardião dos valores do Brasil. O BC é 

uma autarquia federal, vinculada - mas não subordinada - ao Minis-
tério da Economia, e foi criado pela Lei nº 4.595/1964.

Sua missão é assegurar à sociedade a estabilidade do poder 
de compra da moeda e um sistema financeiro sólido, eficiente e 
competitivo.

Múltiplas atividades
As tarefas a cargo do Banco Central são bastante diversas. En-

tenda no detalhe:
Inflação baixa  e estável
Manter a inflação sob controle, ao redor da meta, é objetivo 

fundamental do BC. 
A estabilidade dos preços preserva o v alor do dinheiro, man-

tendo o poder de compra da moeda .  Para alcançar esse objetivo, o 
BC utiliza a política monetária, política que se refere às ações do BC 
que visam afetar o custo do dinheiro (taxas de juros) e a quantidade 
de dinheiro (condições de liquidez) na economia.

Sistema financeiro seguro e eficiente
Faz parte da missão do BC assegurar que o sistema financeiro 

seja sólido (tenha capital suficiente para arcar com seus compro-
missos) e eficiente.

Banco do governo
O BC detém as contas mais importantes do governo e é o depo-

sitório das reservas internacionais do país

Banco dos bancos
As instituições financeiras precisam manter contas no BC. Essas 

contas são monitoradas para que as transações financeiras acon-
teçam com fluidez e para que as próprias contas não fechem o dia 
com saldo negativo.

Emissor do dinheiro 
O BC gerencia o meio circulante, que nada mais é do que ga-

rantir, para a população, o fornecimento adequado de dinheiro em 
espécie”.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. 

Comissão de valores mobiliários (CVM)
Autarquia federal, vinculada ao Ministério da Economia. Possui 

autoridade executora e reguladora, ou seja, cria normas e regras 
através da Instrução Normativa CVM. Todas as informações relacio-
nadas ao mercado de capitais estão reguladas nesse conjunto de 
instruções.

Conforme o Ministério da Economia:
“A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) foi criada em 

07/12/1976 pela Lei 6.385/76, com o objetivo de fiscalizar, norma-
tizar, disciplinar e desenvolver o mercado de valores mobiliários no 
Brasil.

A CVM é uma entidade autárquica em regime especial, vin-
culada ao Ministério da Economia, com personalidade jurídica e 
patrimônio próprios, dotada de autoridade administrativa inde-
pendente, ausência de subordinação hierárquica, mandato fixo e 
estabilidade de seus dirigentes, e autonomia financeira e orçamen-
tária.

Desenvolvimento do mercado
Estimular a formação de poupança e a sua aplicação em valores 

mobiliários; promover a expansão e o funcionamento eficiente e re-
gular do mercado de ações; e estimular as aplicações permanentes 
em ações do capital social de companhias abertas sob controle de 
capitais privados nacionais (Lei 6.385/76, art. 4º, incisos I e II). 

http://portal.imprensanacional.gov.br/web/guest/inicio
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/buscanormas
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4595.htm
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Eficiência e funcionamento do mercado
Assegurar o funcionamento eficiente e regular dos mercados 

da bolsa e de balcão; assegurar a observância de práticas comer-
ciais equitativas no mercado de valores mobiliários; e assegurar a 
observância, no mercado, das condições de utilização de crédito 
fixadas pelo Conselho Monetário Nacional (Lei 6.385/76, art. 4º, 
incisos III, VII e VIII). 

Proteção dos investidores
Proteger os titulares de valores mobiliários e os investidores do 

mercado contra emissões irregulares de valores mobiliários; atos 
ilegais de administradores e acionistas controladores das compa-
nhias abertas, ou de administradores de carteira de valores mobi-
liários; e o uso de informação relevante não divulgada no mercado 
de valores mobiliários. Evitar ou coibir modalidades de fraude ou 
manipulação destinadas a criar condições artificiais de demanda, 
oferta ou preço dos valores mobiliários negociados no mercado (Lei 
6.385/76, art. 4º, incisos IV e V). 

Acesso à informação adequada
Assegurar o acesso do público a informações sobre os valores 

mobiliários negociados e as companhias que os tenham emitido, re-
gulamentando a Lei e administrando o sistema de registro de emis-
sores, de distribuição e de agentes regulados (Lei 6.385/76, art. 4º, 
inciso VI, e art. 8º, incisos I e II). 

Fiscalização e punição
Fiscalizar permanentemente as atividades e os serviços do 

mercado de valores mobiliários, bem como a veiculação de infor-
mações relativas ao mercado, às pessoas que dele participam e aos 
valores nele negociados, e impor penalidades aos infratores das 
Leis 6.404/76 e 6.385/76, das normas da própria CVM ou de leis es-
peciais cujo cumprimento lhe incumba fiscalizar (Lei 6.385/76, art. 
8º, incisos III e V, e art. 11)”.

CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL

Conselho de recursos do sistema financeiro nacional (CRSFN)
Tem como função principal, revisar as decisões administrativas 

e de primeira instância do Sistema Financeiro Nacional, principal-
mente do BACEN, da CVM e do COAF (Conselho de controle de Ati-
vidades Financeiras).

A Secretaria Especial da Fazenda define:
“O Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional (CRS-

FN) é um órgão colegiado, de segundo grau, integrante da estrutura 
do Ministério da Economia e tem por finalidade julgar, em última 
instância administrativa, os recursos contra as sanções aplicadas 
pelo BCB e CVM e, nos processos de lavagem de dinheiro, as san-
ções aplicadas pelo COAF, SUSEP e demais autoridades competen-
tes”.

BANCOS COMERCIAIS.

É o banco mais popular entre as instituições financeiras. Foi o 
primeiro banco comercial a oferecer a tão conhecida conta corren-
te (conta de depósito à vista), além de outros serviços bancárias 
como; recebimento e pagamento de títulos, operações de crédito, 
conta poupança, vendas de seguros, etc.

É a principal instituição financeira intermediária, tendo o poder 
da geração de moeda na economia brasileira. Atende pessoas físi-
cas e jurídicas.

 CAIXAS ECONÔMICAS. 

É uma instituição financeira que oferece todos os serviços de 
um banco comercial, porém, apenas a caixa tem desempenha o pa-
pel de banco social, participando diretamente dos programas do 
governo. Inclusive os cidadãos que não são clientes, podem usufruir 
desses serviços.

COOPERATIVAS DE CRÉDITO. 

Representa um grupo de pessoas com a mesma intenção, 
prestar serviços financeiros, como; abertura de contas, aplicações 
financeiras, emissão de cartão de crédito, etc. O diferencial é que na 
cooperativa, o cliente como associados, é também um dos donos.

Essas instituições estão localizadas também longe dos grandes 
centros, como em pequenos bairros ou comunidades. 

Contam com a proteção do Fundo Garantidor do Cooperativis-
mo de Crédito, para casos em que o dinheiro deva ser devolvido 
aos clientes.

BANCOS DE DESENVOLVIMENTO. 

São bancos públicos que oferecem crédito para projetos que 
desenvolvimento econômico e social do país. No Brasil, o principal é 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

BANCOS DE INVESTIMENTO

São instituições financeiras privadas que captam e adminis-
tram recursos na forma de fundos de investimento, emprestando 
no mercado a médios e longos prazos. Executam alguns serviços 
dos bancos comerciais, mas não abrem contas correntes.

Sua forma de constituição é a Sociedade Anônima.

https://www.bcb.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://fazenda.gov.br/orgaos/coaf
http://fazenda.gov.br/orgaos/coaf
http://novosite.susep.gov.br/
http://novosite.susep.gov.br/
http://novosite.susep.gov.br/
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ADMINISTRAÇÃO ESTRATÉGICA. FERRAMENTAS DA ANÁLISE ESTRATÉGICA

As principais ferramentas de Análise Estratégica são: Análise SWOT ou FFOA, Matriz GUT e 5W2H.

• Análise SWOT 
Strenghs – Weaknesses – Opportunities – Threats.
Ou FFOA
Forças – Fraquezas – Oportunidades – Ameaças.
É a principal ferramenta para perceber qual estratégia a organização deve ter.
É a análise que prescreve um comportamento a partir do cruzamento de 4 variáveis, sendo 2 do ambiente interno e 2 do ambiente 

externo. Tem por intenção perceber a posição da organização em relação às suas ameaças e oportunidades, perceber quais são as forças e 
as fraquezas organizacionais, para que a partir disso, a organização possa estabelecer posicionamento no mercado, sendo elas: Posição de 
Sobrevivência, de Manutenção, de Crescimento ou Desenvolvimento.  Onde para cada uma das posições a organização terá uma estratégia 
definida.

Ambiente Interno: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela tem o poder de controle. Pontos Fortes: Elementos que 
influenciam positivamente. Pontos Fracos: Elementos que influenciam negativamente.

Ambiente Externo: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela NÃO tem o poder de controle. Oportunidades: Elementos 
que influenciam positivamente. Ameaças: Elementos que influenciam negativamente.

• Matriz GUT 
Gravidade + Urgência + Tendência

Gravidade: Pode afetar os resultados da Organização. Urgência: Quando ocorrerá o problema. Tendência: Irá se agravar com o passar 
do tempo.

Determinar essas 3 métricas plicando uma nota de 1-5, sendo 5 mais crítico, impactante e 1 menos crítico e com menos impacto. 
Somando essas notas. Levando em consideração o problema que obtiver maior total.

PROBLEMA GRAVIDADE URGÊNCIA TENDÊNCIA TOTAL
X 1 3 3 7
Y 3 2 1 6

• Ferramenta 5W2H.
Ferramenta que ajuda o gestor a construir um Plano de Ação. Facilitando a definição das tarefas e dos responsáveis por cada uma 

delas. Funciona para todos os tipos de negócio, visando atingir objetivos e metas.
5W: What? – O que será feito? - Why? Porque será feito? - Where? Onde será feito? - When? Quando será feito? – Who? Quem fará? 

2H: How? Como será feito? – How much? Quanto irá custar para fazer?
Não é uma ferramenta para buscar causa de problemas, mas sim elaborar o Plano de Ação.

WHAT WHY WHERE WHEN WHO HOW HOW MUCH
Padronização 

de Rotinas
Otimizar 
tempo

Coordenação Agosto 
2021

João Silva Contratação 
de Assessoria 

externa

2.500,00

Sistema de 
Segurança 

Portaria
Central

Impedir 
entrada de 

pessoas não 
autorizadas

Setor Com-
pras

20/08/21 Paulo 
Santos

Compra de 
equipamentos 

e instalação

4.000,00
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PROCESSO DE ADMINISTRAÇÃO ESTRATÉGICA

Análise competitiva e estratégias genéricas. 

Gestão Estratégica: “É um processo que consiste no conjunto 
de decisões e ações que visam proporcionar uma adequação com-
petitivamente superior entre a organização e seu ambiente, de for-
ma a permitir que a organização alcance seus objetivos”.

Michael Porter, Economista e professor norte-americano, nas-
cido em 1947, propõe o segundo grande essencial conceito para a 
compreensão da vantagem competitiva, o conceito das “estratégias 
competitivas genéricas”.

Porter apresenta a estratégia competitiva como sendo sinôni-
mo de decisões, onde devem acontecer ações ofensivas ou defensi-
vas com finalidade de criar uma posição que possibilite se defender 
no mercado, para conseguir lidar com as cinco forças competitivas 
e com isso conseguir e expandir o retorno sobre o investimento.

Observa ainda, que há distintas maneiras de posicionar-se es-
trategicamente, diversificando de acordo com o setor de atuação, 
capacidade e características da Organização. No entanto, Porter de-
senha que há três grandes pilares estratégicos que atuarão direta-
mente no âmbito da criação da vantagem competitiva.

As 3 Estratégias genéricas de Porter são:

1- Estratégia de Diferenciação: Aumentar o valor – valor é a 
percepção que você tem em relação a determinado produto. Exem-
plo: Existem determinadas marcas que se posicionam no mercado 
com este alto valor agregado.

2- Estratégia de Liderança em custos: Baixar o preço – preço 
é quanto custo, ser o produto mais barato no mercado. Quanto vai 
custar na etiqueta.

3- Estratégia de Foco ou Enfoque: Significa perceber todo o 
mercado e selecionar uma fatia dele para atuar especificamente.

• As 5 forças Estratégicas:
Chamada de as 5 Forças de Porter (Michael Porter) – é uma 

análise em relação a determinado mercado, levando em conside-
ração 5 elementos, que vão descrever como aquele mercado fun-
ciona.

1- Grau de Rivalidade entre os concorrentes: com que inten-
sidade eles competem pelo clientes e consumidores. Essa força ten-
ciona as demais forças.

2- Ameaça de Produtos substitutos: ameaça de que novas 
tecnologias venham a substituir o produto ou serviço que o mer-
cado oferece.

3- Ameaça de novos entrantes: ameaças de que novas orga-
nizações, ou pessoas façam aquilo que já está sendo feito.

4- Poder de Barganha dos Fornecedores: Capacidade nego-
cial das empresas que oferecem matéria-prima à organização, po-
der de negociar preços e condições.

5- Poder de Barganha dos Clientes: Capacidade negocial dos 
clientes, poder de negociar preços e condições.

AVALIAÇÃO DO AMBIENTE EXTERNO E DAS 
CAPACIDADES DA EMPRESA

Conceito – Djalma de Oliveira:
“Controle é uma função do processo administrativo que, me-

diante a comparação com padrões previamente estabelecidos, pro-
cura medir e avaliar o desempenho e o resultado das ações, com a 
finalidade de realimentar os tomadores de decisões, de forma que 
possam corrigir ou reforçar esse desempenho ou interferir em fun-
ções do processo administrativo, para assegurar que os resultados 
satisfaçam aos desafios e aos objetivos estabelecidos. ”

Conceito – Robbins e Coulter:
“O processo de monitorar as atividades de forma a assegurar 

que elas estejam sendo realizadas conforme o planejado e corrigir 
quaisquer desvios significativos. ”

Conceito – Maximiano:
“Consiste em fazer comparação e tomar a decisão de confirmar 

ou modificar os objetivos e os recursos empregados em sua reali-
zação. ”

No processo administrativo o controle aparece como etapa fi-
nal, porém, o controle acontece durante todas as fases do processo, 
é contínua.

• Objetivo do Controle:
- Identificar os problemas, falhas, erros e desvios.
- Fazer com que os resultados obtidos estejam próximos dos 

resultados esperados.
- Fazer com que a organização trabalhe de forma mais adequa-

da.
- Proporcionar informações gerenciais periódicas. 

- Redefinir e retroalimentar os objetivos (feedback).

• Características. 
- Monitorar e avaliar ações.
- Verificar desvios (positivos e negativos)
- Promover mudanças (correção e aprimoramento)

• Tipos, vantagens e desvantagens. 
- Preventivo (ex-ante): Controle proativo. Objetiva prevenir, 

evitar e identificar possíveis problemas, antes que eles aconteçam.
- Simultâneo: Controle reativo. Acontece durante a execução 

das tarefas. Controle estatístico da produção, verificar as margens 
de erro de produção. Avaliação, monitoramento.

- Posterior (ex-post): Controle reativo. Inspeção no final do pro-
cesso produtivo se avalia o resultado dado. Acontece após.

• Sistema de medição de desempenho organizacional. 
Faz parte das etapas do Processo de Controle os sistemas de 

medição de desempenho, onde pode-se:
- Estabelecer padrões: definição de objetivos, metas e desem-

penho esperado.
- Monitorar desempenho: acompanhar, coletar informação, an-

dar simultaneamente ao processo. Determinar o que medir, como 
medir e quando medir.

- Comparação com o padrão: análise dos resultados reais em 
comparação com o objetivo previamente estabelecido.
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- Medidas Corretivas: tomar as decisões que levem a organiza-
ção a atingir os resultados desejados. Caminhos: Não mudar nada. 
Corrigir desempenho. Alterar padrões.

ESTRATÉGIAS NO NÍVEL DO NEGÓCIO

Essa estratégia retrata a opção entre duas ou mais escolhas 
que a empresa faz, em um momento determinado, para disputar 
em seu ramo. Assim, a empresa irá definir o caminho a seguir. Ou 
seja, suas estratégias no nível do negócio indicarão as opções que a 
empresa tomará, referente a como pretende competir em determi-
nadas áreas do mercados. Essa opção estratégica é influenciada pe-
las condições de oportunidades e ameaças do mercado (ambiente 
externo), assim como pela qualidade e nível das competências, dos 
recursos e das capacidades de que possuem (ambiente interno). 
Aqui o desempenho de longo prazo está ligado às escolhas da or-
ganização visando o future, por esse motive se tornam relevantes.

A Estratégia no nível de negócio é definida como um conjunto 
coordenado e integrado de ações e compromissos que a organiza-
ção empresarial utilizará para obter vantagem competitiva no mer-
cado, assim, explorando as competências essenciais de produtos 
específicos. (Parafraseando DUANE IRELAND, 2014:91).

Quando uma organização opera com produto único, em única 
área geográfica, também em um único ramo de atividade no mer-
cado, a estratégia no nível de negócio é o suficiente. Agora, em uma 
organização mais diversificada que disputa em negócios diferentes, 
ou possuem estrutura composta por muitas unidades estratégicas 
de negócios, em diversas áreas geográficas, necessitará de uma 
estratégia no nível de negócio para cada mercado de produto que 
concorre. Assim, a principal é a a estratégia no nível de negócio, 
bem como, aquela que a empresa escolhe para expor como pre-
tenderá disputar, ou competir em cada mercado de produto. Aqui, 
como os clientes serão os principais elementos na definição da es-
tratégia, a empresa determina (em relação a eles):

– Quem adquirirá seus produtos e serviços?
– Quais serão suas necessidades e desejos a satisfazer? 

– Como essas necessidades e desejos serão atendidos?
Reconhecer seus clientes, segmentá-los, decidir quais suas ne-

cessidades. Assim a empresa buscará satisfazê-las e como realizará 
tudo isso, são desafiadoras tarefas para qualquer empresa. Criando 
empresas transnacionais e multinacionais muito hábeis em iden-
tificar necessidades, o mercado globalizado começou a entregar e 
desenvolver produtos e serviços aptos para comunicar valor, satis-
fazendo aos desejos mais variados de seus clientes, com capacidade 
elevada de se adaptar às mudanças de comportamento, bem como 
as exigências dos clientes atuais e futuros. O motivo principal da or-
ganização satisfazer os seus clientes com o valor entregue por essa 
estratégia no nível de negócios é o retorno conquistado do relacio-
namento com eles, esse é a instauração básica de toda organização 
empresarial no sistema capitalista de produção.

ESTRATÉGIAS CORPORATIVAS

A estratégia corporativa é o conjunto de análise de cenários 
empresariais, planejamento de metas em conformidade com as 
oportunidades de mercado já identificadas, bem como a implan-
tação de soluções para realização desse plano. Em uma visão mais 
romantizada, por muitos anos o papel de gestão mais tradicional e 
centralizadora dentro das empresas, eram de líderes que possuíam 
o feeling de mercado, assim, eles acabavam sendo os mais indica-
dos para tomarem as decisões e direcionarem um negócio em sua 
rotina.

Esse tipo de perfil mais empreendedor sempre foi muito im-
portante para as organizações. Porém, com a evolução tecnológica, 
veio também para os cargos de liderança uma necessidade de ação 
mais analítica. Atualmente, lidera quem sabe, de maneira inteligen-
te lidar com grandes volumes de dados, utilizando a tecnologia para 
extrair percepções necessárias e importantes e assim, encontrar ca-
minhos novos a serem seguidos.

Todo esse trabalho compreende o que é uma estratégia cor-
porativa: um esforço contínuo para aprimoramento do negócio em 
todos os seus aspectos, com uma dinâmica cíclica de medição dos 
indicadores e adaptações aos resultados para que a marca da em-
presa nunca perca sua relevância no mercado.

Dessa forma, há tipos de estratégias corporativas que atendem 
aos objetivos específicos, uma empresa pode transitar entre elas 
ou até realizar mais de uma simultaneamente quando precisar se 
reposicionar de forma mais atrativa ao público; que são:

• Expansão: estratégia focada nas decisões que expandem 
a capacidade produtiva, a área de atuação ou ainda o faturamento 
bruto da organização;

• Manutenção e retenção: focada na decisão da organiza-
ção em consolidar sua posição no mercado com uma estratégia que 
solidificará os indicadores vigentes;

• Otimização: estratégia focada em reduzir os custos e es-
forços na produção, sustentando a mesma quantidade e qualidade 
de entrega;

• Transformação: é a estratégia focada nas etapas de inova-
ção, para reinventar soluções de mercado, utilizando formas estra-
tégias para fazer girar o negócio.

As estratégias corporativas são um processo crucial para uma 
organização se manter saudável, principalmente em um mercado 
cada vez mais instável e antagonista. É basicamente ter um plane-
jamento de voo bem constituído independente das condições de 
tempo que surgirem futuro.

ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 
CONCEITOS FUNDAMENTAIS DA GESTÃO DE 

RECURSOS HUMANOS. RECRUTAMENTO E SELEÇÃO. 
REMUNERAÇÃO E BENEFÍCIOS. TREINAMENTO E 

DESENVOLVIMENTO

É o método dentro da administração, que abrange um conjunto 
de técnicas dedicadas a extrair a máxima competência do indivíduo 
dentro da organização.

As tarefas dessa gestão são:
• Desenvolvimento de líderes 
• Atração
• Conservação 

https://blog.brq.com/reducao-de-custos/
https://blog.brq.com/etapas-da-inovacao/
https://blog.brq.com/etapas-da-inovacao/



